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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ART. 185-A DO CTN. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA SÚMULA 560/STJ. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. "A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na forma do art. 
185-A do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na busca por bens 
penhoráveis, o qual fica caracterizado quando infrutíferos o pedido de 
constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos registros 
públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou Detran" (Súmula 
560/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ART. 185-A DO CTN. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA SÚMULA 560/STJ. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. "A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na forma do art. 
185-A do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na busca por bens 
penhoráveis, o qual fica caracterizado quando infrutíferos o pedido de 
constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos registros 
públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou Detran" (Súmula 
560/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 124/130) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ART. 
185-A DO CTN. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA 
SÚMULA 560/STJ. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

O agravante sustenta que: 
 
Ocorre que o STJ consolidou entendimento pela possibilidade da realização 
de pesquisas nos sistemas BACENJUD, RENAJUD E INFOJUD, 
anteriormente ao esgotamento das buscas por bens do executado, porquanto 
tais sistemas são meios colocados à disposição da parte exequente para 
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agilizar a satisfação de seus créditos, não sendo necessário o exaurimento de 
todas as vias extrajudiciais de localização de bens do devedor para a utilização 
do sistema de penhora eletrônica. Vejamos: (grifamos)
(...)
No tocante a incidência da Súmula 7/STJ, permissa venia, entende o Estado 
de Sergipe ser desnecessária qualquer incursão no contexto fático-probatório 
dos autos para se analisar e concluir pela violação ao preceito normativo de lei 
federal indicado.
Observe, Excelência, que a matéria suscitada no recurso especial se trata de 
questão meramente de direito e todos os fatos necessários para a solução da 
controvérsia estão descritos no acórdão recorrido. Vejamos:
 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, ponderou que:
 
No caso em análise, verifica-se que a empresa executada, apesar de citada, 
consoante AR juntado aos dias 24/07/2019, não efetuou o pagamento devido, 
levando o ente estatal a pleitear medidas, na tentativa de localização de 
bens penhoráveis.
Entretanto, como bem observado pelo juiz de primeiro grau, o exequente não 
se desincumbiu de comprovar o esgotamento dos meios disponíveis para 
localizar bens, em especial a expedição de ofícios aos registros públicos do 
domicílio do executado e ao Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito 
- DENATRAN ou DETRAN, ônus que lhe competia, o que não autoriza, ao 
menos neste momento processual, a pleiteada indisponibilidade de bens 
imóveis do executado.
Sobre o tema, colaciono o teor da súmula nº 560 do STJ.
“A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na formado art. 185-A 
do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na busca por bens 
penhoráveis, o qual fica caracterizado quando infrutíferos o pedido de 
constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos registros 
públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou Detran.”
 

Nos termos da Súmula 560/STJ, "a decretação da indisponibilidade de bens e 

direitos, na forma do art. 185-A do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na 

busca por bens penhoráveis, o qual fica caracterizado quando infrutíferos o pedido de 

constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos registros públicos do 

domicílio do executado, ao Denatran ou Detran".

Destarte, o comando previsto no art. 185-A do CTN condiciona-se, entre outros 
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requisitos, à ausência de localização de bens penhoráveis após esgotamento das 

diligências realizadas pela Fazenda, o que não se deu na espécie, conforme consta do 

acórdão recorrido, tendo em vista a ausência de expedição de ofícios aos registros 

públicos do domicílio do executado e ao Departamento Nacional ou Estadual de 

Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.

Ademais, a alteração do entendimento da origem - no sentido de que não houve 

esgotamento das diligências a cargo da Fazenda - exige, necessariamente, o reexame de 

matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto 

na Súmula 7/STJ. A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 185-A DO 
CTN. INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS. SÚMULA 560/STJ. 
CABIMENTO DA MEDIDA CONSTRITIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I 
- Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015. II - Esta Corte firmou posicionamento segundo 
o qual o comando previsto no art. 185-A do CTN condiciona-se à 
observância dos seguintes requisitos: (i) citação do devedor; (ii) 
inexistência de pagamento ou de apresentação de bens à penhora; 
e (iii) ausência de localização de bens penhoráveis após 
esgotamento das diligências realizadas pela Fazenda. III - Tal 
entendimento foi, posteriormente, sedimentado no verbete sumular n. 
560/STJ, in verbis: "a decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na 
forma do art. 185-A do CTN, pressupõe o exaurimento das diligências na 
busca por bens penhoráveis, o qual fica caracterizado quando infrutíferos o 
pedido de constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos 
registros públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou Detran". IV - 
Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca do não cabimento da medida 
constritiva, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. V - A Agravante não apresenta argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. VI - Em regra, descabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no 
caso. VII - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.819.784/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
21/10/2019, DJe de 23/10/2019.). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : MICHELINE MARINHO SOARES DANTAS
AGRAVADO : IG IMPORTS COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - NAO CUMULATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : MICHELINE MARINHO SOARES DANTAS
AGRAVADO : IG IMPORTS COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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